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Proposta de decisão do Conselho relativa à celebração do acordo-quadro de cooperação entre a 
Comunidade Económica Europeia e a República Oriental do Uruguai 

(91/C 228/06) 

COM(91) 288 final 

(Apresentada pela Comissão em 31 de Julho de 1991) 

O CONSELHO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS, 

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Económica Europeia e, nomeadamente, 
os seus artigos 113? e 235?, 

Tendo em conta a proposta da Comissão, 

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu, 

Considerando que, para a realização dos seus objectivos no domínio das relações económicas 
externas, é conveniente que a Comunidade aprove o acordo-quadro de cooperação com a 
República Oriental do Uruguai, 

DECIDE: 

Artigo 1° 

É aprovado em nome da Comunidade o acordo-quadro de cooperação entre a Comunidade 
Económica Europeia e a República Oriental do Uruguai. O texto do acordo é apresentado em 
anexo à presente decisão. 

Artigo 2° 

O presidente do Conselho procede à notificação prevista no artigo 21? do acordo (*). 

Artigo 3o. 

A Comissão, assistida pelos representantes dos Estados-membros, representa a Comunidade na 
comissão mista instituída pelo artigo 17? do acordo. 

Artigo 4o. 

A presente decisão é publicada no Jornal Oficial das Comunidades Europeias e é aplicável a 
partir da data da sua publicação. 

(') A data de entrada em vigor do acordo será publicada no Jornal Oficial das Comunidades Europeias por 
intermédio do secretário-geral do Conselho. 
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ACORDO-QUADRO 

de cooperação entre a Comunidade Económica Europeia e a República Oriental do Uruguai 

O CONSELHO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS, 

por um lado, e 

O GOVERNO DA REPÚBLICA ORIENTAL DO URUGUAI, 

por outro, 

CONSIDERANDO os tradicionais laços de amizade existentes entre os Estados-membros da Comunidade 
Económica Europeia, a seguir designada «a Comunidade», e a República Oriental do Uruguai, a seguir 
designada «Uruguai», 

REITERANDO o seu vínculo aos princípios da Carta das Nações Unidas, aos valores democráticos e ao 
respeito dos direitos do homem, 

CONSIDERANDO que a Comunidade definiu uma nova estratégia de cooperação com a América Latina, 
adaptada à sua problemática e às das diferentes regiões que a compõem, 

CONSCIENTES de que o acordo presentemente em vigor entre a Comunidade e o Uruguai data de 1973 
e não constitui já um marco jurídico adequado para o desenvolvimento de uma cooperação económica 
mais vasta e profunda que utilize todos os instrumentos concebidos para a execução desta nova estratégia, 

TENDO EM CONTA o interesse mútuo no estabelecimento de novos laços contratuais, a fim de desen­
volver uma cooperação avançada nos domínios de importância estratégica para o progresso económico e 
social, de intensificar e de diversificar as trocas comerciais e de incentivar os fluxos de investimentos, 

TENDO EM CONTA o interesse de ambas as partes em melhorar o nível e a qualidade de vida das suas 
populações respectivas, 

CONSCIENTES da situação especial do Uruguai como país em vias de desenvolvimento com uma forte 
vulnerabilidade às oscilações periódicas da economia internacional e às influências dos países vizinhos, bem 
como da estrutura produtiva e de exploração que o caracteriza no estádio actual da sua evolução econó­
mica, 

RECONHECENDO o interesse de ambas as partes em promover a protecção do meio ambiente e a sua 
integração plena na política de desenvolvimento, 

CONSCIENTES da importância de fazer participar na cooperação as pessoas e entidades directamente 
interessadas, nomeadamente os operadores económicos e os seus organismos representativos, 

TENDO EM CONTA o facto de ambas as partes serem signatárias do Acordo Geral sobre Pautas Adua­
neiras e Comércio (GATT), bem como a necessidade de manter e reforçar as normas do comércio interna­
cional livre e sem entraves, 

CONSIDERANDO que o Uruguai está envolvido num processo de integração regional com a Argentina, 
o Brasil e o Paraguai e que convém estabelecer uma cooperação equivalente e comparável com este grupo 
de países com vista a apoiar o seu processo de integração, 

TENDO EM CONTA as novas orientações comunitárias para a cooperação com os países em vias de 
desenvolvimento da América Latina e da Ásia, 
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TENDO EM CONTA a Declaração de Roma, de 20 de Dezembro de 1990, e o Acto do Luxemburgo, de 
27 de Abril de 1991, entre a Comunidade e seus Estados-membros e os países do Grupo do Rio, 

Decidiram celebrar o presente acordo e, para esse efeito, designaram como plenipotenciários: 

O CONSELHO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS: 

Ministro dos Negócios Estrangeiros de . . . , 
Presidente em exercício do Conselho das Comunidades Europeias, 

Abel MATUTES, 

Membro da Comissão das Comunidades Europeias, 

A REPÚBLICA ORIENTAL DO URUGUAI: 

Ministro das Relações Externas da República Oriental do Uruguai, 

OS QUAIS, depois de terem trocado os seus plenos poderes reconhecidos em boa e devida forma, 

ACORDARAM NAS SEGUINTES DISPOSIÇÕES: 

Artigo Io. 

Fundamento democrático da cooperação 

As relações de cooperação entre a Comunidade e o Uru­
guai e todas as disposições do presente acordo ba­
seiam-se no respeito dos princípios democráticos e dos 
direitos do homem que inspiram as políticas internas e 
internacionais tanto da Comunidade como do Uruguai. 

Artigo 2o. 

Expansão das relações mútuas 

As partes contratantes comprometem-se a estimular por 
todos os meios possíveis o desenvolvimento das suas rela­
ções mútuas e comunicam a sua decisão de fomentar a 
cooperação, nomeadamente em matéria de comércio, in­
vestimento, finanças e tecnologia. Para esse efeito, as 
partes terão em conta a situação especial do Uruguai 
como país em desenvolvimento e os diferentes acordos 
existentes ou susceptíveis de serem realizados entre si. 

Artigo 3? 

Cooperação económica 

1. As partes contratantes, tendo em conta o seu inte­
resse mútuo e os seus objectivos económicos a médio e a 
longo prazo, comprometem-se a estabelecer uma coope­
ração económica o mais ampla possível. Os objectivos 
desta cooperação consistem, nomeadamente, em: 

a) Reforçar e diversificar, de um modo geral, os respec­
tivos laços económicos; 

b) Contribuir para o desenvolvimento das respectivas 
economias e níveis de vida; 

c) Abrir novas fontes de abastecimento e novos merca­
dos; 

d) Incentivar os fluxos de investimentos e a transferência 
de tecnologia; 

e) Promover a cooperação entre operadores económi­
cos, especialmente entre as pequenas e médias empre­
sas; 

f) Criar novos postos de trabalho, especialmente nos 
sectores mais desfavorecidos; 

g) Proteger e melhorar o ambiente; 

h) Promover o desenvolvimento rural, incluindo a pro­
dução agrícola e alimentar, 

i) Apoiar o processo de integração do Mercado Comum 
do Sul (MERCOSUL); 

j) Incentivar o desenvolvimento das zonas fronteiriças 
em atraso. 

2. As partes contratantes determinarão, de comum 
acordo, os domínios da sua cooperação económica, não 
excluindo, a priori, qualquer domínio. Esta cooperação 
exercer-se-á, especialmente, nos domínios seguintes: 

a) Energia e minas; 

b) Agricultura, pescas e silvicultura; 

c) Gestão de recursos naturais; 
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d) Indústria, especialmente os bens de investimento e 
outros ligados aos sectores referidos nas alíneas a) e 
b), bem como os respectivos serviços de apoio; 

e) Assuntos económicos e monetários; 

f) Serviços, incluindo serviços financeiros, bancários e 
de seguros; 

g) Transportes, telecomunicações, telemática, turismo e 
outras actividades terciárias; 

h) Propriedade intelectual e industrial; 

i) Normas, especificações técnicas e controlos de quali­
dade. 

3. Formas de cooperação 

A fim de realizar os objectivos da cooperação econó­
mica, as partes contratantes esforçar-se-ão por promo­
ver, designadamente: 

a) A troca de informações através, nomeadamente, da 
conexão a bases de dados existentes ou da criação de 
novas bases de dados; 

b) A criação de empresas comuns joint-ventures; 

c) A negociação de acordos de licença, de transferência 
de conhecimento técnico, de subcontratação e de re­
presentação; 

d) A cooperação entre instituições financeiras; 

e) A conclusão, entre os Estados-membros da Comuni­
dade e o Uruguai, de acordos destinados a evitar a 
dupla tributação; 

f) Visitas, contactos e actividades de promoção da coo­
peração entre representantes das empresas ou das or­
ganizações económicas, incluindo a criação de meca­
nismos e instituições adequados; 

g) A realização de seminários e de encontros de empre­
sários, bem como a organização e realização de fei­
ras, exposições e simpósios especializados; 

h) O incentivo à participação de empresas de uma das 
partes contratantes nas feiras e exposições da outra 
parte; 

i) A constituição de redes entre operadores económicos, 
em especial industrial; 

j) O fomento dos serviços de consultadoria e assistência 
técnica, nomeadamente no domínio da promoção co­
mercial e da comercialização. 

Artigo 4o. 

Cooperação no sector agro-pecuário 

1. A Comunidade e o Uruguai comprometem-se a es­
tabelecer uma cooperação no domínio agro-pecuário. 
Essa cooperação contemplará, em especial: 

a) As possibilidades de desenvolvimento das trocas mú­
tuas de produtos agro-pecuários; 

b) As medidas sanitárias e fitossanitárias, bem como as 
respectivas consequências, a fim de que não coloquem 
obstáculos ao comércio, tendo, simultaneamente em 
conta o interesse das partes contratantes em matéria 
de legislação ambiental, sanitária e veterinária. 

Para tal, poderão celebrar-se consultas entre os peritos 
correspondentes das partes contratantes. 

2. A Comunidade participará nos esforços envidados 
pelo Uruguai a fim de diversificar a suas exportações de 
produtos agro-pecuários. 

Artigo 5o. 

Cooperação industrial 

1. As partes contratantes acordam em promover a am­
pliação e a diversificação da base produtiva do Uruguai 
nos sectores da indústria e dos serviços, orientando as 
suas acções de cooperação mais especificamente para as 
pequenas e médias empresas, favorecendo as acções des­
tinadas a facilitar-lhes o acesso às fontes de capital, aos 
mercados e às tecnologias adequadas e estimulando as 
actividades de empresas comuns orientadas, em especial 
para os mercados de países terceiros. Estas acções podem 
incluir a criação de mecanismos e instituições adequados. 

2. As partes contratantes acordam em considerar as 
possibilidades de incentivar conjuntamente os projectos 
que contemplem a reconversão industrial do Uruguai, 
com o objectivo de favorecer a sua integração harmo­
niosa no Mercado Comum do Sul. 

Artigo 6o. 

Cooperação em matéria de ambiente 

1. As partes contratantes comprometem-se a estabele­
cer uma cooperação em matéria de protecção e melhoria 
do ambiente, a fim de resolver os problemas provocados 
pela contaminação da água, do solo e do ar, pela erosão, 
pela desertificação, pela desflorestação, bem como pela 
sobreexploração dos recursos naturais e pela concentra­
ção urbana. De igual modo, favorecerão a conservação 
da flora e da fauna silvestre e aquáticas. 
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2. Para este efeito, as partes contratantes esforçar-se-
-ão por realizar acções destinadas, nomeadamente: 

a) À criação e reforço de estruturas públicas e privadas 
para a protecção do ambiente; 

b) Ao desenvolvimento e apefeiçoamento das legislações, 
bem como das normas e especificações técnicas; 

c) À investigação, formação e informação, bem como à 
sensibilização da opinião pública, 

d) À realização de estudos e de projectos, bem como à 
prestação de assistência técnica; 

e) À organização de encontros, seminários, reuniões de 
trabalho, conferências, visitas de funcionários, de pe­
ritos, de técnicos, de empresários e de outras pessoas 
que exerçam funções em matéria de ambiente; 

f) A troca de informações e experiências sobre os gran­
des temas gerais de ambiente; 

g) Ao desenvolvimento de programas e projectos para o 
estudo e a investigação em matéria de acidentes e 
prevenção dos mesmos. 

3. As partes contratantes acordam em desenvolver a 
cooperação no domínio da água em todos os seus aspec­
tos, incluindo a investigação e a aplicação de tecnologias 
relacionadas com a gestão, utilização e conservação dos 
recursos hidráulicos. 

Artigo 7? 

Investimentos 

As partes contratantes acordam em: 

a) Promover, no âmbito das suas competências, regula­
mentações e políticas respectivas, o crescimento de in­
vestimentos mutuamente benéficos; 

b) Melhorar o clima favorável aos investimentos recípro­
cos dos Estados-membros da Comunidade e do Uru­
guai, incentivando nomeadamente acordos de promo­
ção e de protecção dos investimentos com base nos 
princípios da não-discriminação e da reciprocidade. 

Artigo 8o. 

Cooperação científica e tecnológica 

1. As partes contratantes, tendo em conta o interesse 
mútuo e os objectivos da sua estratégia de desenvolvi­
mento, comprometem-se a promover uma cooperação 
científica e tecnológica, destinada a: 

a) Promover a mobilidade e o intercâmbio de cientistas 
entre a Comunidade e o Uruguai; 

b) Estabelecer laços permanentes entre as comunidades 
científicas e tecnológicas de ambas as partes; 

c) Favorecer a transferência de tecnologia; 

d) Associar os centros de investigação das duas partes, 
tendo em vista resolver em conjunto problemas de in­
teresse mútuo; 

e) Criar oportunidades de cooperação económica, in­
dustrial e comercial; 

f) Reforçar a capacidade científica e tecnológica e pro­
mover a inovação. 

2. As partes contratantes determinarão, em conjunto, 
os domínios em que se efectuará a sua cooperação, sem 
excluir, a priori, nenhum domínio. Entre essas áreas figu­
rarão, nomeadamente: 

a) A investigação científica e tecnológica de alto nível, e 
especialmente, a biotecnologia, os novos materiais, a 
microelectrónica, a informática e as telecomunica­
ções; 

b) A melhoria da capacidade de investigação nos domí­
nios deficitários; 

c) O desenvolvimento e a gestão das políticas científicas 
e tecnológicas; 

d) A protecção e a melhoria do ambiente; 

e) A utilização racional dos recursos naturais; 

f) A integração e a cooperação regionais em matéria de 
ciência e tecnologia; 

g) A divulgação de informações e de conhecimentos 
científicos e tecnológicos; 

h) O desenvolvimento tecnológico nos domínios da agri­
cultura, da agro-indústria, bem como das ciências do 
mar; 

i) As relações entre os estabelecimentos de ensino supe­
rior e centros de investigação e o sector produtivo. 

3. As partes contratantes facilitarão e incentivarão a 
realização de acções destinadas a atingir os objectivos da 
sua cooperação científica e tecnológica, nomeadamente: 

a) A execução conjunta de projectos pelos centros de in­
vestigação e por outras instituições competentes de 
ambas as partes; 
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b) A formação de cientistas, nomeadamente através de 
estágios de investigação nos centros da outra parte 
contratante; 

c) O intercâmbio de informações científicas, nomeada­
mente através da organização conjunta de seminários, 
reuniões de trabalho e congressos que reúnam os 
cientistas das duas partes contratantes. 

4. As partes contratantes comprometem-se a definir os 
processos adequados para assegurar uma participação o 
mais ampla possível dos seus cientistas e centros de in­
vestigação na sua cooperação recíproca. 

Artigo 9° 

Fomento das trocas comerciais 

As partes contratantes comprometem-se a promover, em 
toda a medida do possível, o desenvolvimento e a diver­
sificação das suas trocas comerciais, tendo em conta a 
respectiva situação económica, por meio da concessão 
mútua das mais amplas facilidades possíveis. 

Artigo IO3. 

Tratamento da nação mais favorecida 

As partes contratantes acordam em conceder-se mutua­
mente o tratamento da nação mais favorecida nas suas 
relações comerciais, em conformidade com as disposi­
ções do Acordo Geral sobre Pautas Aduaneiras e Co­
mércio. 

Ambas as partes reafirmam a sua vontade de orientar as 
trocas comerciais em conformidade com o acordo refe­
rido. 

Artigo 11°. 

Importação temporária de mercadorias 

As partes contratantes comprometem-se a tomar em con­
sideração a isenção de direitos e encargos de importação 
aplicáveis a mercadorias em regime de importação tem­
porária que tenham sido objecto de convenções interna­
cionais na matéria e sejam destinadas a reexportação. 

Artigo 12° 

Cooperação comercial 

1. As partes contratantes acordam em estudar os mé­
todos e os meios de eliminar os obstáculos às trocas co­
merciais, nomeadamente de natureza não pautal e para-
pautal, tendo em conta os trabalhos realizados, para este 
efeito, no âmbito das organizações internacionais. Neste 
sentido, analisarão igualmente, num espírito construtivo, 
tanto no plano bilateral como multilateral, as dificulda­
des comerciais que poderão eventualmente surgir, in­
cluindo as resultantes de medidas sanitárias, fitossanitá­
rias e ambientais. 

2. Por outro lado, comprometem-se, em conformi­
dade com as suas regulamentações jurídicas respectivas, 
a desenvolver uma política no sentido de, entre outras 
coisas: 

a) Conceder-se mutuamente as maiores facilidades pos­
síveis para as transacções comerciais; 

b) Cooperar, no plano bilateral e multilateral, para solu­
cionar os problemas de interesse comum, nomeada­
mente em matéria de propriedade intelectual e indus­
trial, incluindo as denominações de origem, e os pro­
dutos básicos, semitransformados e transformados; 

c) Facilitar a cooperação entre os respectivos serviços 
aduaneiros, nomeadamente nos domínios da forma­
ção profissional, da simplificação dos procedimentos e 
da detecção de infracções; 

d) Ter em conta os seus interesses respectivos em maté­
ria de acesso aos recursos e de transformação dos 
mesmos; 

e) Lançar as bases para melhorar as condições de acesso 
dos seus produtos aos respectivos mercados; 

f) Estabelecer um maior contacto entre os operadores 
económicos, a fim de diversificar e aumentar os flu­
xos comerciais existentes; 

g) Estudar, recomendar a aplicação de medidas de pro­
moção comercial susceptíveis de incentivar o desen­
volvimento das importações e das exportações; 

h) Fomentar e apoiar as acções de promoção comercial, 
tais como seminários, simpósios, feiras e exposições 
comerciais e industriais, missões comerciais, visitas re­
cíprocas, semanas empresariais e outras; 

i) Tomar em consideração, na medida do possível, o pa­
recer da outra parte contratante sobre as medidas sus­
ceptíveis de ter um efeito desfavorável nas trocas co­
merciais recíprocas. 

3. Nesse sentido, quando as autoridades competentes 
das duas partes assim o determinarem, a Comunidade 
poderá apoiar financeiramente algumas das actividades 
de promoção comercial referidas no presente artigo, in­
cluindo a realização de estudos de mercado para produ­
tos de interesse do Uruguai. 

Artigo 13° 

Cooperação em matéria de desenvolvimento social 

1. As partes contratantes estabelecerão uma coopera­
ção no domínio do desenvolvimento social, com vista a 
melhorar o nível e a qualidade de vida dos sectores mais 
desfavorecidos da população. 
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2. As medidas destinadas a atingir este objectivo po­
dem incluir, designadamente o apoio às seguintes activi­
dades, em especial sob a forma de assistência técnica: 

a) Gestão e administração dos serviços sociais; 

b) Programas de formação profissional e de criação de 
emprego; 

c) Criação e promoção de actividades de organizações 
de base; 

d) Programas ou projectos de melhoramento das condi­
ções de habitação nos meios urbano e rural; 

e) Programas de prevenção e de educação contra o 
abuso de drogas. 

Artigo 14°. 

Cooperação em matéria de saúde pública 

As partes contratantes acordam em cooperar no âmbito 
da saúde pública e, para tal, comprometem-se a desen­
volver a investigação conjunta, a transferência de tecno­
logia, o intercâmbio de experiência e assistência técnica, 
incluindo, em especial, medidas relacionadas com: 

a) A gestão e a administração dos serviços competentes; 

b) A organização de encontros científicos e o intercâm­
bio de especialistas; 

c) O desenvolvimento de programas de formação profis­
sional; 

d) A realização de programas e projectos com vista a 
melhorar as condições de saúde e bem estar social nos 
meios urbano e rural. 

Artigo 15° 

Cooperação em matéria de administração pública 

1. As partes contratantes cooperarão em matéria de 
administração pública, a fim de contribuir para a sua ra­
cionalização e modernização a nível nacional, regional e 
local. 

2. A fim de atingir estes objectivos, as partes contra­
tantes promoverão, designadamente: 

a) A prestação de assistência técnica a projectos destina­
dos a reformar ou melhorar os serviços da adminis­
tração pública; 

b) Encontros, visitas, intercâmbios, seminários e cursos 
de formação de funcionários e empregados das insti­
tuições e administrações públicas. 

Artigo 16°. 

Cooperação em matéria de informação, comunicação e 
cultura 

As partes contratantes comprometem-se a realizar acções 
de cooperação no âmbito da informação, comunicação e 
cultura, a fim de promover e intensificar os laços já exis­
tentes entre as mesmas. Estas acções incluirão, em espe­
cial: 

a) A troca de informações sobre temas de interesse mú­
tuo; 

b) Estudos preparatórios e assistência técnica em matéria 
de conservação do património cultural; 

c) Organização de encontros de carácter cultural; 

d) Intercâmbios culturais e académicos; 

e) Tradução de obras literárias. 

Artigo 17°. 

Cooperação em matéria de turismo 

Em conformidade com as suas legislações respectivas, as 
partes contratantes incentivarão o desenvolvimento da 
cooperação turística mediante acções específicas, entre as 
quais se destacam em especial: 

a) O intercâmbio de funcionários e peritos, bem como 
de informações e tecnologia; 

b) O desenvolvimento de actividades que atraiam o mo­
vimento turístico, 

c) O apoio às acções de formação em matéria de gestão 
e administração hoteleiras; 

d) A participação em feiras e exposições destinadas a fa­
vorecer os fluxos turísticos. 

Artigo 18° 

Formação 

1. As acções de cooperação realizadas no âmbito do 
presente acordo incluirão os elementos de formação ne­
cessários. As partes contratantes executarão igualmente 
programas específicos de formação em domínios de inte­
resse mútuo. 

2. As acções de formação dirigir-se-ão, prioritaria­
mente, a formadores e docentes ou a quadros que exer­
çam funções de responsabilidade nas empresas, na admi­
nistração, nos serviços públicos e em outros organismos 
económicos e sociais e poderão incluir a promoção de 
acordos de cooperação entre instituições das duas partes, 
especialmente nos sectores técnico, científico e profissio­
nal. 
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3. As acções de cooperação incluirão igualmente me­
didas com vista a desenvolver a formação do pessoal di­
rigente com responsabilidade nos processos de integra­
ção regional e sub-regional. 

Artigo 19>. 

Cooperação e integração regionais 

1. A cooperação entre as partes contratantes poderá 
abranger acções realizadas no âmbito de acordos de coo­
peração ou de integração com países terceiros da mesma 
região, desde que não sejam incompatíveis com esses 
acordos. 

2. Não excluindo a priori nenhum domínio, serão to­
madas em consideração, nomeadamente, acções relati­
vas: 

a) À cooperação, a nível regional, no domínio do am­
biente; 

b) Ao desenvolvimento do comércio intra-regional; 

c) Ao reforço de instituições regionais públicas e priva­
das e apoio à execução de políticas e actividades co­
muns; 

d) Às comunicações regionais, em especial fluviais; 

e) À cooperação sanitária e fitossanitária a nível regional 
e sub-regional; 

f) À transferência de experiências comunitárias em ma­
téria de integração a nível regional e sub-regional. 

Artigo 2CP. 

Meios para a realização da cooperação 

Com vista a facilitar a realização dos objectivos da coo­
peração previstos no presente acordo, as partes contra­
tantes aplicarão os meios adequados, incluindo os meios 
financeiros, de acordo com as suas disponibilidades e 
através dos mecanismos respectivos. 

Artigo 21° 

Comissão mista de cooperação 

1. É instituída uma comissão mista de cooperação, 
constituída por um lado, por representantes da Comuni­
dade e, por outro, por representantes do Uruguai. A co­
missão mista reunir-se-á uma vez por ano, alternada­
mente em Bruxelas e em Montevideo, em data e segundo 
uma ordem do dia a fixar de comum acordo. Poderão 
ser convocadas reuniões extraordinárias, por consenso 
entre ambas as partes. 

2. A comissão mista velará pelo bom funcionamento 
do presente acordo e analisará todas as questões decor­
rentes da sua aplicação. No desempenho das suas atri­
buições, as suas tarefas consistem, nomeadamente, em: 

a) Estudar medidas destinadas a desenvolver e a diversi­
ficar o comércio, em conformidade com os objectivos 
prosseguidos pelo presente acordo; 

b) Trocar opiniões sobre todas as questões de interesse 
comum relativas às trocas e à cooperação, incluindo 
os futuros programas e os meios disponíveis para a 
sua realização; 

c) Formular recomendações susceptíveis de favorecer a 
expansão das trocas e a intensificação da cooperação, 
tendo em conta igualmente a coordenação necessária 
das acções previstas; 

d) E, de um modo mais geral, propor recomendações 
que contribuam para a realização dos objectivos do 
presente acordo. 

3. A comissão mista pode criar subcomissões especiali­
zadas e grupos de trabalho para a assistir no desempenho 
das suas funções. 

Artigo 22° 

Outros acordos 

1. Sem prejuízo das disposições dos Tratados que ins­
tituem as Comunidades Europeias, o presente acordo, 
bem como qualquer acção realizada no âmbito do 
mesmo, mantêm inteiramente inalteradas as competên­
cias dos Estados-membros da Comunidade para desen­
volverem acções bilaterais com o Uruguai, no âmbito da 
cooperação económica com este país, e para celebrarem, 
se for caso disso, novos acordos de cooperação econó­
mica com o Uruguai. 

2. Sem prejuízo das disposições do número anterior, 
relativas à cooperação económica, as disposições do pre­
sente acordo substituem as dos acordos celebrados entre 
os Estados-membros da Comunidade e o Uruguai que 
sejam incompatíveis com aquelas ou que sejam idênticas 
às mesmas. 

Artigo 23° 

Aplicação territorial 

O presente acordo aplica-se, por um lado, nos territórios 
em que é aplicável o Tratado que institui a Comunidade 
Económica Europeia, nas condições previstas no referido 
Tratado e, por outro, no território da República Oriental 
do Uruguai. 
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Artigo 24°. 

Cláusula evolutiva 

1. As partes contratantes podem ampliar o presente 
acordo, por consentimento mútuo, a fim de aumentar os 
níveis de cooperação e de os completar, em conformi­
dade com as suas legislações respectivas, mediante acor­
dos relativos a sectores ou actividades específicos. 

2. No âmbito da aplicação do presente acordo, cada 
parte contratante pode formular propostas destinadas a 
ampliar o âmbito da cooperação mútua, tendo em conta 
a experiência adquirida com a sua execução. 

2. O presente acordo é celebrado por um período de 
cinco anos e será tacitamente reconduzido anualmente, 
desde que nenhuma das partes contratantes o denuncie 
seis meses antes da data do seu termo. 

Artigo 26°. 

Anexos 

Os anexos juntos ao presente acordo fazem parte inte­
grante do mesmo. 

Artigo 25°. 

Entrada em vigor e duração 

1. O presente acordo entra em vigor no primeiro dia 
do mês seguinte à data da notificação mútua, pelas par­
tes contratantes, da conclusão dos procedimentos neces­
sários para o efeito. 

Artigo 27°. 

Língua que faz fé 

O presente acordo é redigido em duplo exemplar, em 
língua alemã, dinamarquesa, espanhola, francesa, grega, 
inglesa, italiana, neerlandesa e portuguesa, fazendo fé 
qualquer dos textos. 

ANEXO I 

Troca de notas em matéria de transportes marítimos 

Nota n°. 1 

Excelentíssimo Senhor, 

Muito agradeceria a Vossa Excelência se dignasse confirmar o acordo do Governo de Vossa 
Excelência no que respeita ao seguinte: 

Por ocasião da assinatura do Acordo de cooperação entre a Comunidade Europeia e o Uru­
guai, as partes comprometeram-se a abordar da forma adequada as questões relativas ao fun­
cionamento dos transportes marítimos e, em especial, sempre que este pudesse levantar obstá­
culos ao desenvolvimento das trocas. Com este objectivo, procurar-se-ão soluções mutuamente 
satisfatórias, respeitando o princípio da livre concorrência leal numa base comercial. 

De igual modo, acordou-se que estas questões serão analisadas aquando das reuniões da co­
missão mista. 

Queira aceitar, Excelentíssimo Senhor, os protestos da minha mais elevada consideração. 

Em nome do 

Conselho das Comunidades Europeias 



3.9 .91 Jornal Oficial das Comunidades Europeias N? C 228/29 

Nota n°. 2 

Excelentíssimos Senhores, 

Tenho a honra de acusar recepção da nota de Vossa Excelência e de confirmar o acordo do 
meu Governo no que respeita ao seguinte: 

«Por ocasião da assinatura do Acordo de cooperação entre a Comunidade Europeia e o 
Uruguai, as partes comprometeram-se a abordar da forma adequada as questões relativas 
ao funcionamento dos transportes marítimos e, em especial, sempre que este pudesse le­
vantar obstáculos ao desenvolvimento das trocas. Com este objectivo, procurar-se-ão solu­
ções mutuamente satisfatórias, respeitando o princípio da livre concorrência leal numa 
base comercial. 

De igual modo, acordou-se que estas questões serão analisadas aquando das reuniões da 
Comissão mista.» 

Queiram Vossas Escelências aceitar os protestos da minha mais elevada consideração. 

Pelo Governo da 

República Oriental do Uruguai 

ANEXO II 

Declaração unilateral da Comunidade sobre o sistema de preferências generalizado 

A Comunidade confirma a importância que atribui ao sistema das preferências pautais generalizadas, insti­
tuído pela Resolução 21 (II) da Segunda Conferência das Nações Unidas sobre o Comércio e o Desenvol­
vimento. 

A fim de facilitar ao Uruguai a melhor e mais vasta utilização possível do sistema de preferências pautais 
generalizadas que criou em conformidade com a resolução acima referida, a Comunidade Europeia está 
disposta a examinar as sugestões que este país lhe apresentará. 

Além disso, a fim de garantir aos administradores e operadores económicos do Uruguai um melhor conhe­
cimento do sistema da Comunidade, a Comissão organizará seminários de informação nesse país. 


